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Actualmente,  a  praxis  da  urbanização  das  áreas  de  expansão 
urbana  das  cidades  tem  vindo  a  resultar  essencialmente  da 
concretização  de  operações  de  loteamentos  urbano  e  da 
construção  de  edifícios.  Esta  prática  tem  vindo  a  concretizar‐se 
por operações avulso, desordenadas e desarticuladas entre si, sem 
qualquer consideração pelo conjunto urbano. Consequentemente 
resulta,  em  desrespeito  com  a  identidade  da  malha  urbana 
preexistente  ou  de  áreas  específicas  como  sejam  as  zonas 
ribeirinhas que atravessam a cidade. Por outro lado verifica‐se que 
a  inexistência de Projectos Urbanos que definam nestes  locais o 




intervenção  urbana  na  zona  ribeirinha  da  área  de  expansão 
urbana  da  cidade  da  Trofa,  num  troço  do  Rio  Ave,  onde  a 
problemática descrita não é excepção.  
Com  este  projecto  urbano  contribuir‐se‐á  através  de  uma 
proposta arquitectónica e urbanística, traçada para o local, para a 
promoção da  atractividade  social  e humana, devolvendo  o  rio  à 
cidade. 
 











been  primarily  the  result  completion  of  transactions  and  lots  of 
urban  construction  of  buildings.  This  practice  has  operations  to 
take place by loose, unordered and disarticulated from each other, 
without any regard for whole city. Consequently results  in failure 
with  the  identity of  the existing urban  fabric or of areas  specific 
areas such as border crossing the city. Furthermore it appears that 
the  absence  of Urban  Projects  in  these  places  that  define  how, 
when and who are prepared,  through urban design, an overview 
of  the city and  integrating all strands, either built or not built.  In 
this  context,  this  dissertation  is  to  present  a  proposal  for 
intervention  in  one  specific  area  of  urban waterfront  of  of  the 
city's  urban  sprawl,  in  a  part  of  Rio  Ave,  where  the  problem 
described is no exception. 
The  urban  contribute  to  this  project  will  be  through  an 

















































As  áreas  de  expansão  urbana  surgem  no  panorama  do 
crescimento  económico‐social  e  demográfico  das  cidades.  Estão 
frequentemente  associadas  à  tendência  de  impulsionar  o 
desenvolvimento  dos  espaços  urbanos  mas,  em  muitos  casos, 
acabam  por  resultar  na  criação  de  núcleos  urbanos  satélite, 
entendidos como zonas urbanas monofuncionais, exclusivamente 
assentes na função residencial, os designados bairros dormitórios. 
Por  outro  lado,  tem‐se  verificado  ainda  nos  últimos  anos  em 
Portugal que  frequentemente  se procede à delimitação de áreas 
de  expansão  urbana  nos  instrumentos  de  gestão  territorial;  os 
designados  planos  urbanísticos;  como  parte  integrante  dos 
perímetros urbanos, para além dos consolidados espaços urbanos. 
Ora,  esta  delimitação  nem  sempre  é  acompanhada  pelas 
respectivas  regras  de  edificabilidade  e  de  urbanização, 







da  cidade,  que  acabam  por  se  ir  concretizando  por  operações 
avulsas  de  loteamentos  urbanos  e  de  construção  de  edifícios. 
Veja‐se  o  exemplo  dos  planos  municipais,  em  que  os  Planos 
Directores  Municipais  (PDM);  acabam  por  ser  em  muitos 
territórios os únicos  instrumentos de gestão  territorial em vigor. 







desenho  urbano,  ainda  que  não  se  coíbam  de  regulamentar  de 
forma  cega;  sem  desenhar;  e  meramente  administrativa;  em 
regulamento; alguns  índices e parâmetros urbanísticos aplicáveis 
nomeadamente às áreas de expansão urbana. 
Ainda  que  alguns  municípios  tenham  vindo  já  a  encetar  um 
percurso  assinalável  na  elaboração  e  na  execução  de  planos  de 




Consequentemente,  as  áreas  de  expansão  urbana  vão‐se 
urbanizando  através  de  loteamentos  e  construção  de  edifícios 
avulsos,  dependentes  do  parcelamento  fundiário  prévio,  sem 
planos de detalhe nem projectos urbanos. Este  facto promove o 
crescimento  desordenado,  parcela  a  parcela,  sem  qualquer 
preocupação  de  articulação  ou  continuidade  entre  estas  várias 
acções e a cidade existente. 
Por outro lado, nas áreas de expansão urbana que integram zonas 
ribeirinhas,  delimitadas  ou  atravessadas  por  cursos  de  águas,  a 
praxis anteriormente descrita  tem uma relevância que se poderá 
considerar  acrescida  por  contribuir  para  que  estes  elementos 
naturais  da  cidade  sejam  ignorados,  com  ausência  de medidas 
projectuais específicas que os valorizem, tornando‐se locais pouco 




excepção,  sendo  ainda  mais  relevante  nas  zonas  ribeirinhas 






















urbano para o  conjunto da  área de estudo, que  contemplasse  a 
continuidade  urbana  e  a  articulação  com  a  com  a  envolvente  e 
com a  cidade. Consequentemente,  caracteriza‐se por um espaço 
desqualificado  que  ignora  as  preexistências  na  envolvente  e  da 
ligação  à  cidade  consolidada,  bem  como  uma  total  ausência  de 





Estes  factos  tornam  oportuno  e  relevante  o  objectivo  essencial 
deste Projecto Urbano, propor soluções de desenho urbano para 
esta área de expansão urbana da cidade da Trofa delimitada por 











Para  contrariar  a  problemática  anteriormente  descrita,  este 
projecto  urbano  visa  contribuir  com  a  definição  das  regras  e 
soluções  de  desenho  urbano  para  melhorar  a  fruição  pelos 
cidadãos de um troço da zona ribeirinha da área de expansão da 
cidade da Trofa e contribuir para minimizar o crescimento urbano 
desequilibrado  entre  as  preexistências  e  a  urbanização  do  local. 
Pretende‐se definir como, através do desenho urbano, se deverá 
proceder  à  urbanização  e  edificação  desta  área  privilegiada  da 
cidade de proximidade ao rio. Deste modo, pretende‐se contribuir 
para  promover  a  atractividade  do  local  para  a  população, 
tornando favorável à dinamização social e humana da cidade, em 
continuidade, articulação e sintonia com a cidade consolidada. 
Este  projecto  propõe  desenvolver  uma  proposta  de  intervenção 
urbana, numa perspectiva sistémica, ou seja, conferida a um nível 
interventivo  precisamente  aplicado  a  uma  área  de  estudo 
concreta,  articulando  o  espaço  envolvente  (estrutura  do  espaço 
edificado  e  do  espaço  não  edificado)  com  a  integração  da  zona 
ribeirinha. Esta proposta vida promover a qualificação urbana e a 
atractividade  da  zona,  tornando  esta  área  periférica  da  cidade 
num  local  para  viver  e  ser  vivido  e  não  de  simples  passagem, 













A  elaboração  do  projecto  urbano  neste  troço  ribeirinho  visa 
também  contribuir  para  assegurar  a  continuidade  com  a 
integração  desta  proposta  com  o  projecto  de  dinamização  da 
costa  ribeirinha da  cidade da Trofa denominado de  “Parque das 
Azenhas”  em  curso,  mas  que  é  apresentado  aqui  como  mera 





Por último, pretende‐se  reflectir  sobre  as questões  levantadas  à 
elaboração  de  um  projecto  urbano  de  modo  a  que  se  torne 
operativo  tendo em  conta as  restrições e  condicionantes ao uso 












Para  o  desenvolvimento  desta  Dissertação  contribuíram 
essencialmente duas vertentes metodológicas: 
1. A  construção  de  um  corpo  teórico  correspondente  ao 
enquadramento  teórico  (correspondente  ao Capítulo 2), no qual 
se pretendem explicar os conceitos e os significados que informam 
a temática em análise. Entre estes encontra‐se o próprio conceito 
de  área  de  expansão  urbana,  perímetro  urbano  mas  também 
algumas  questões  qualitativas  que  informam  o  processo  de 
desenho  urbano.  Esta  vertente  metodológica  baseia‐se  na 
pesquisa bibliográfica. 
2. A construção do acervo da informação necessária à caracterização 
da  área  de  intervenção;  o  estudo  de  caso  da  área  de  expansão 





Ambas  as  vertentes  metodológicas  anteriores  decorreram  em 
simultâneo e forma‐se completando mutuamente. 
Foram  também  pesquisadas  informações  em  outros  exemplos 
práticos de propostas de intervenção urbana tais como a proposta 
para  a  Quinta  dos  Lagoeiros  junto  à  ribeira  da  Carpinteira  na 
Covilhã.  Esta  análise,  assim  como  a  recolha  de  bibliografia  de 









Relativamente  à  abordagem  do  estudo  de  caso  a  metodologia 
seguida inclui a detalhada caracterização da situação pré‐existente 
na área de estudo, do seu enquadramento e conformidade com as 
directrizes  explicitadas  no  Plano  Director  Municipal  da  Trofa, 
aplicáveis ao  local e com os condicionantes existentes ao uso do 
solo, nomeadamente os que se relacionam com o rio, de forma a 




A  estrutura  desta Dissertação  está  organizada  em  duas  grandes 
partes fundamentais: 
‐  A  parte  I  corresponde  ao  Capítulo  2  no  qual  se  analisam  os 
pressupostos teóricos do desenho urbano, das áreas de expansão 
urbana  e  das  zonas  ribeirinhas  e  ao  Capítulo  3  no  qual  se 




justificativa  pretende  esclarecer  as  soluções  gizadas  em 
conformidade  com  os  objectivos  traçados  e  com  os  requisitos 
teóricos e  regulamentares expostos nos capítulos anteriores. Por 
outro  lado,  porque  a  habitação  unifamiliar  é  também  uma  das 
tipologias integradas na solução de desenho urbano, pretendeu‐se 
avançar um pouco mais neste Projecto Urbano e apresentar uma 












Para dar  início  à pesquisa que  foi  servido de base  à elaboração 
desta Dissertação tendo em consideração a temática em análise, 
foi necessário proceder a uma recolha do estado da arte ou dito 
de  outra  forma,  do  estado  do  conhecimento  sobre  as  áreas  de 




na  medida  em  que  são  os  conceitos  chave  que  permitem  de 
imediato  localizar  a  perspectiva  de  análise  deste  trabalho  no 
campo  científico  e  restringi‐lo  dos  demais  contextos  que 
poderiam  ser abordados. Desta  forma, é pertinente analisar  tais 
conceitos  de  uma  forma  hierárquica  ou  então  dos  mais 
abrangentes para os menos. Para tal, proceder‐se‐á a uma recolha 




conteúdos destes  conceitos que  se pretende  constituir  as bases 
teóricas para a elaboração da proposta de Projecto Urbano. 
Os  pressupostos  do  Desenho  Urbano,  baseiam‐se  na  análise  e 
compreensão  dos  elementos  da  morfologia  urbana  e  do  seu 







abrangente,  que  carece  de  uma  pesquisa  rigorosa  que  permita 
informar  a  proposta  a  definir  para  a  área  de  estudo.  Como 
principais  referências  bibliográficas  a  apoiar  este  assunto  foram 
analisadas as obras de Kevin Lynch (A Imagem da Cidade), Gordon 
Cullen (Paisagem Urbana) e Aldo Rossi (A Arquitectura da Cidade), 
tendo  sido  posteriormente  elaborada  uma  síntese  dos 
ensinamentos  destes  três  autores.  Esta  síntese  pretende 
sistematizar e compilar a  informação proveniente das diferentes 
fontes  bibliográficas  numa  matriz  de  pressupostos  teóricos  do 
desenho  urbano.  Esta  matriz  servirá  de  base  justificação  a 
algumas  das  opções  consideradas  na  proposta  de  intervenção 
urbana. Pretende‐se que  esta proposta de Projecto urbano  seja 
inovadora  e  criativa, que não  se  limite  a  recriar  a  situação pré‐
existente,  mas  que  contribua  para  minorar  o  problema  da 
desqualificação  e  da  falta  de  articulação  entre  intervenções 
avulsas  de  loteamentos  e  construção  de  edifícios  nas  áreas  de 






De  modo  a  identificar,  analisar  e  explicitar  os  pressupostos 
teóricos  do  desenho  urbano;  procedeu‐se  à  pesquisa  de  uma 
bibliografia complementar para além dos três autores já referidos. 
Assim,  foi  analisado  o  2º Volume  das Normas Urbanísticas,  cuja 
temática é o desenho urbano. Referem os autores que o Desenho 
Urbano é o meio  através do qual é  concebível um programa de 








criação  de  condições  favoráveis  ao  desenvolvimento  de  tais 
acontecimentos. O sistema urbano é entendido como o resultado 
desses  acontecimentos  e  não  apenas  a  estrutura  física  que  os 
suporta.  Para  projectar  estes  espaços  e  acontecimentos  é 
necessário  o  reconhecimento  das  vivências  numa  perspectiva 
multidisciplinar  do  saber,  desde  a  sociologia,  à  geografia, 
arquitectura  ou  economia  (entre  outras)  do  espaço  que  se 
pretende desenhar. Desta  forma actua o desenho urbano,  como 
ferramenta essencial de conduzir a realização e concretização de 
espaços  e  acontecimentos,  mas  que  no  entanto  carece  desta 
multidisciplinaridade para ser completo. 
Um qualquer objecto isolado ou elemento morfológico da cidade, 
não  faz  sentido  enquanto mantiver  uma  relação  com  o  espaço 
onde  se  integra,  tal  como,  uma  determinada  actividade  passa  a 
fazer  sentido  quando  passa  a  fazer  parte  de  um  “estado  do 
sistema”1 urbano. Da mesma forma que “um candeeiro numa rua 



















“O  uso  do  solo,  enquanto  relação  entre  um  corpo  social  e  um 
espaço  territorial,  é  um  acontecimento.  São‐no  também  uma 
pessoa a caminhar ao longo de um passeio, um rio a correr no seu 
vale”.3  
Qualquer  elemento  do  sistema  urbano  deve  surgir  de  uma 
conexão  ou,  por  outro  lado,  contribuir  para  criar  essa  conexão 
com os demais de modo a que, explique a  sua existência,  sendo 
que “o conjunto de estados de um sistema urbano é definido pelas 
configurações  ou  cenários  desenvolvidos  a  partir  das  relações 
possíveis entre os seus elementos”4. 
O  desenho  urbano,  como  anteriormente  citado,  resulta  de  um 
corpo  normativo  com  matérias  que  incluem  a  Arquitectura  de 
espaços edificados, a Engenharia Civil de redes de infra‐estruturas 
e  Arquitectura  Paisagista  premente  por  exemplo  em  zonas 
ribeirinhas como a área de estudo nesta Dissertação. É então que 
surge  o  Urbanismo  como  análise  interdisciplinar  integrando  e 
coordenando essas matérias na concepção da estrutura da cidade, 
através do desenho urbano. 
O  desenho  urbano  trata  então  de  um  processo  meticuloso  e 
interdisciplinar de análise e síntese do território, que pressuponha 
a  criação de  sistemas espaciais destinados a adaptarem  factos e 
funções em relações não só espaciais, como também sociais, “no 














No  seguimento  da  análise  aos  pressupostos  do  desenho  urbano 
(como  condição  inicial  mais  generalista  e  matéria  de  estudo 
interdisciplinar  sobre o  território), surge a  temática das áreas da 




significado  das  áreas  de  expansão  urbana,  tendo  sido  para  isso 
analisados  o  artigo  Expansão  Urbana6  e  os  livros  Normas 
Urbanísticas referenciados na bibliografia. 
As  cidades,  assim  como  o  Homem,  possuem  uma  tendência 
natural para crescer, expandir e constantemente metamorfosear‐
se  de  acordo  com  as  novas  necessidades  que  constantemente 
surgem.  Isto  acontece  porque  as  funções  urbanas  por  elas 
exercidas exigem um número de pessoas  cada  vez maior e para 
além disso,  tais  funções são constantemente  renovadas e a cada 
hora  surgem  novas  funções.  Este  crescimento  realiza‐se 
essencialmente de duas formas: por acumulação da população ou 
pela  projecção  das  cidades  para  o  exterior  do  espaço  urbano 
existente e para ele  contribuem as  relações que  se estabelecem 
entre a cidade existente e as áreas contíguas (que podem por sua 
vez  ser  outras  cidades).  Inicialmente,  esse  crescimento  era 
espontâneo  e  anárquico,  sem  qualquer  instrumento  de  gestão 
territorial  prévio, mas  na  actualidade  é  cada  vez mais  legislado, 















o  espaço  é  ocupado;  por  edifícios  ou  urbanizações; 
progressivamente  expandindo‐se  para  a  periferia,  podendo  esta 
expansão resultar em aglomerações de formas diversas como seja 
a  forma  linear  ao  longo  dos  arruamentos  pré‐existentes, 
dependendo  das  direcções  que  são  privilegiadas  pela  rede  de 
comunicações e de transportes que as diferentes cidades possuem 
ao  seu  dispor.  Posteriormente,  criam‐se  vias  de  comunicação 
transversais  ao  núcleo  urbano  existente,  que  originam  em  seu 
redor  áreas  de  expansão  e  onde  os  não  urbanos,  agrícolas  ou 
outros  vão  sendo  ocupados  por  edificações  e  urbanizações.  De 









Os  perímetros  urbanos  integram  as  áreas  consolidadas  dos 
aglomerados urbanos (cidades, vilas ou aldeias), correspondentes 
às  áreas  urbanas  existentes  e  as  áreas  não  consolidadas,  cujo 
objectivo é permitirem a expansão urbana das áreas existentes. A 
delimitação dos perímetros urbanos  associa‐se  ao  significado do 








fins não urbanos,  como  sejam os agrícolas. Como  refere  Sidónio 
Pardal a este respeito, “o impedimento das urbanizações fora dos 
perímetros  deverá  ser  uma  consequência  das  facilidades  e 
estímulos  que  atraem  a  procura  para  o  interior  das  estruturas 
urbanas. É nesta  linha de  raciocínio que os perímetros perdem a 











urbanas,  contrastando  com  áreas  vizinhas.  Estão  também 
associados  a  mais  elevadas  densidade  populacionais  e 
habitacionais do que os territórios que  lhes são exteriores, numa 
dicotomia  entre  respectivamente  espaços  urbanos  e  espaços 
rurais. 
É nas áreas urbanas que  integram os perímetros urbanos que se 
verifica  uma maior  necessidade  de  infra‐estruturação,  devido  a 
factores  como  a  elevada  densidade  populacional  suscitada  por 
factores  como  a  concentração  de  serviços,  equipamentos, 
oportunidades de emprego ou habitação, tornando‐se assim pólos 











sistema  urbano  consolidado  e  atractivo  atrai  cada  vez  mais 
pessoas,  de  tal modo  que  é  necessário  reestruturar,  criar  novas 
áreas urbanas ou expandir as  já existentes. Como  refere Sidónio 
Pardal a propósito “a concentração do povoamento permite uma 
acessibilidade mais  eficaz  aos  equipamentos  sociais,  de modo  a 
servir toda a população em melhores condições de acessibilidade, 
de  serviços, de  conservação e de gestão das  respectivas  redes. É 
(…) pela concentração relativa ao povoamento que se conseguem 
melhores  condições  para  o  convívio  social  e  para  o  sentido  de 
vivência colectiva.”8 
Os perímetros urbanos só se confirmam e tornam operativos em 
resultado  de  proposta  de  intervenção  urbana  através  de  planos 
urbanísticos  e  projectos  urbanos  e  não  devem  ser  entendidos 
apenas como uma questão, uma linha administrativa; que suporta 
ou  excluir  a  possibilidade  de  edificar  e  urbanizar.  O  vínculo  do 
território a uma alteração do uso do solo – de rústico para urbano 




pelo  que  a  estruturação  desses  deve  resultar  de  uma  estrutura 
lógica  e  interna  da  cidade  no  seu  conjunto,  sendo  deste 
pressuposto  que  sucedem  uma  maior  exigência  dos  planos  ou 
projectos urbanos. 
Em suma, a noção de perímetro urbano aplica‐se à concentração 










constituem alguns dos  critérios para  a  sua delimitação.  Segundo 
explicitado  através  das  anteriormente  referidas  fontes 
bibliográficas,  este  método  facilita  a  definição  dos  perímetros 







Portugal,  foi  possível  obter  informação  relativa  ao  assunto  de 
perímetros  urbanos  com  o  seu  respectivo  enquadramento  nos 
respectivos instrumentos de gestão territorial. 
Aquando  da  abordagem  aos  PMOT  (Planos  Municipais  do 
Ordenamento  do  Território),  são  diferenciados  os  critérios  da 
classificação10  e  qualificação11  do  solo,  sendo  que  o  primeiro  é 
aquele  através  do  qual  é  determinado  o  destino  básico  dos 
terrenos,  tendo  como  base  a  distinção  entre  solo  rural12  e  solo 
urbano13.  Poder‐se‐á  referir  que  basicamente  esta  diferenciação 
corresponde  à  identificação  do  perímetro  urbano  (os  solos 
urbanos)  e  ao  território  que  lhe  é  exterior  (o  solo  rural).  O 





















várias  categorias de usos ou  actividades quer nos  solos urbanos 
quer nos solos rurais. 
Os  solos  urbanos  são  processados  segundo  o  critério  da 
qualificação  pela  integração  em  categorias  que  conferem  a  sua 
adaptabilidade  para  a  urbanização  e  a  edificação  e  fazem 
determinar a definição de perímetro urbano. Compreendem solos 
urbanizados,  solos  cuja  urbanização  seja  possível  programar  e 
solos  afectos  à  estrutura  ecológica  necessária  ao  equilíbrio  do 
sistema urbano. 
Por  sua  vez,  os  PDM,  os  instrumentos  chave  do  planeamento 
urbano  em  Portugal  no  seu  conteúdo  material14,  definem  um 
modelo de organização municipal estabelecendo nomeadamente 




o  equilíbrio  da  composição  urbanística  estabelecendo  a 
adequação do perímetro urbano definido no PDM em  função do 
zonamento e concepção geral da organização urbana definidos. 
Estes  planos  municipais  são  posteriormente  concretizados  e 
especificados  em  detalhe  com  os  Planos  de  Pormenor, 
nomeadamente  na modalidade  de  Projecto  Urbano,  que  regem 
































No  sentido  de  apoiar  o  significado  e  aplicação  do  DESENHO 
URBANO,  pretende‐se  nesta  capítulo  identificar  e  sistematizar 
alguns  dos  seus  pressupostos  teóricos,  requisitos  e métodos. As 






que  desenvolveu  uma  importante  contribuição  para  a  análise  e 
interpretação entre a cidade e os seus habitantes. Intitula‐se de “A 
Imagem  da  Cidade”  e  neste  trabalho  Lynch  aparece  com  uma 
importante  linha  de  pensamento  a  ter  em  conta  no  desenho 
urbano  e  que  nem  sempre  os  projectistas  do  espaço  urbano  a 
consideram. Refere a propósito que os habitantes de determinada 
cidade  e  as  suas  actividades  são  de  igual modo  importantes  tal 
como  a  parte  física  do  território  urbano.  Desta  forma,  não  se 
poderá considerar determinado objecto ou parte  física da cidade 
como  resposta  a  um  todo,  ou  conjunto  urbano, mas  sim  como 
resposta  adaptável  a  cada  situação,  funcionando  em  articulação 
com o todo. 





a  partir  da  análise  de  três  cidades  norte‐americanas  (Boston, 
Jersey City e Los Angeles) com base na  interpretação de  imagens 















Desta  forma, a  legibilidade é um  factor  importante para a  leitura 










cidade  bem  formada,  distinta  e  perecível  de  apreciação.  Lynch 
acredita que um cenário urbano complexo e integrado é capaz de 
produzir uma  imagem claramente definida, podendo dessa forma 
desempenhar  também  um  papel  social  oferecendo‐se  como 
material  objectivo  na  construção  de  símbolos  e  representações 
colectivas da comunicação em grupo. 
A cidade é por si só portadora de um forte significado expressivo e 
independentemente da  sua  forma,  aspecto  e  função,  é  também 
implícito um  forte  simbolismo  social,  sendo possível entender‐se 










uma  realidade  objectiva  de  cultura  e  de  natureza  comuns  aos 
habitantes de um determinado espaço também ele comum. 
Na obra de Lynch a cidade é entendida como um  fenómeno que 
ultrapassa  a  simples  interacção  entre  o  Homem  que  habita  um 
espaço construído e que  implica uma relação sobretudo social na 
formação  da  civilização.  Lynch  visa  uma  dimensão  de  análise  e 
actuação na cidade que inclua a perspectiva ou o olhar do cidadão, 
as formas com que ele vê, sente, compreende, utiliza e das quais 
se  apropria  nos  espaços  da  cidade,  da  sua  forma,  dos  seus 
elementos e das suas actividades sociais. 
Assim,  atribui  elevado  valor  à  morfologia  urbana  com  especial 
destaque  para  os  seus  elementos mais  relevantes. A morfologia 
urbana, através do desenho urbano, pode ser clarificada como o 
estudo  da  configuração  e  da  estrutura  exterior  de  um  objecto 
urbano na sua relação com a envolvente e o conjunto da cidade.  










cidades  que  se  verifica  um maior  aglomerado  de  construções  e 
pessoas em conjunto. Ora, se um determinado edifício surge fora 
do meio urbano é visto como uma obra puramente arquitectónica, 







citadino.  Aqui  ao  contrário  de  um  único  edifício  encontram‐se 
conjuntos  de  edifícios,  cada  um  com  o  seu  propósito,  forma, 
volumetria ou função. 
Este autor refere que uma vez na cidade, cada edifício novo com 
que  o  cidadão  se  depara,  constitui  uma  nova  descoberta  e  um 
novo sentimento e opinião. Cullen diz que um edifício no campo é 
Arquitectura e na cidade é Arte17; ora o pressuposto de qualquer 
proposta  de  desenho  urbano  é  juntar  estes  dois  parâmetros 
através de um fio condutor que é o engenho. 
Tal  como  no  edifício  singular,  na  cidade  existe  uma  arte  do 
relacionamento  entre  os  seus  elementos  morfológicos  e  o 
propósito do desenho urbano é agregar  todos os elementos que 
condicionam  o  seu  funcionamento,  tal  como  se  de  um 
empreendimento humano  se  tratasse. A  cidade deve  ser dotada 
de  vida  própria,  para  não  estar  condenada  ao  fracasso,  através 
desta arte do relacionamento. Entre os pressupostos do desenho 
urbano ou desta  arte do  relacionamento entre os elementos da 
morfologia  urbana  Cullen  apresenta  a  ÓPTICA,  O  LOCAL  e  o 
CONTEÚDO: 
1. É  no  primeiro  aspecto  que  surge  a  análise  do  percurso  do 
transeunte  da  cidade,  pelas  surpresas  constantes  do  caminho  a 
seguir que o levam a descobrir revelações e surpresas súbitas; é o 
que  se  entende  por  VISÃO  SERIAL.  Inclui  a  imagem  existente  e 
















implicando  um  antes  (ou  expectativa),  cujo  significado  remete 
para  uma  sensação  de  ansiedade  pela  descoberta  do 






Este  ponto  não  trata  apenas  factores  construídos, mas  também 





constante  que  leva  tempo  e  gerações  a  ser  consolidada.  Não 
apenas  falando  do  edificar  a  cidade, mas  de  a  ir  actualizando  e 
moldando  conforme  as  inúmeras  alterações,  tendências  e 
necessidades de cada época. 
Um dos problemas que se coloca à análise da cidade, tornando‐a 
inóspita  é  o  facto  de  se  intervir  sem  ter  um  estudo  e/ou  uma 
análise prévia. Ao intervir na cidade, está‐se a intervir em algo que 
se  tem  vindo  a  adaptar  a  períodos  de  tempo  e  pessoas  numa 









imagem  parecer  um  tanto  pitoresca,  tem  toda  a  sua  razão, 
adaptada  ao pensamento da  cidade, onde por  vezes  são  criadas 




Neste  trabalho,  Rossi  alinha  a  sua  análise  pela  construção  da 
cidade  no  tempo,  sem  esquecer  a  componente  da  arquitectura, 
entendida não como algo particular e fragmentado, mas sim como 
suporte da “vida da colectividade – a criação do ambiente em que 
esta  vive”20.  Trata‐se  do  que  denomina  por  arquitectura  global, 
em articulação com o Urbanismo e o desenho urbano. 




á  estética  mas,  formam  também  e  de  modo  recíproco  são 
formadas pelo colectivo, por aquela colectividade que é designada 
por cidade. As obras de arquitectura são os princípios originários 




próprias,  na  qual  permanecem  os  motivos  originários,  mas  ao 










próprio  desenvolvimento,  dada  a  sua  integração  no  conjunto 
urbano. 




melhor  descrevem  a  sua  teoria:  planta  central,  função,  estilo, 
desenho urbano – plano, forma e uso do solo. 
Em  suma,  a  análise  destes  três  autores  visa  apoiar  o  desenho 
urbano  a  definir  na  área  de  estudo,  através  do  acervo  dos 
pressupostos  teóricos  que  o  informam,  pela  filtragem  dos 
elementos  morfológicos  analisados.  Assim,  destaca‐se,  em 
primeiro  lugar,  que  as  referências  bibliográficas  analisadas  se 
completam  entre  si;  em  segundo  lugar  que  a  “PAISAGEM 
URBANA” é o elo de ligação entre as duas outras obras, visível no 
emprego do conceito de Óptica utilizado por Cullen que canaliza a 
atenção  para  as  Vias,  Cruzamentos  e  Limites  apresentados  por 
Lynch e para o Estilo e a Forma descritos por Rossi. Tal como, o 
conceito de  Local que de  acordo  com Cullen  interliga os Pontos 


































O primeiro,  tendo o  seu  início em 2002, partiu de uma  iniciativa 
municipal,  no  entanto,  apesar  da  multidisciplinaridade  de 
abordagem que  tal  sector pressupunha,  foi  também patrocinado 
em  parte  pelo  sector  privado  como  a  recorrência  a  agentes 
privados independentes. 
Tal projecto  visou  transformar  a margem do  rio num  espaço de 















é  um  exemplo  de  referência  no  que  concerne  a  proposta  de 
intervenção  urbana  com  o  objectivo  de  revitalizar  os  troços 




reforçando  a  importância  da  intervenção  da  arquitectura 
paisagística neste domínio. 
A transformação da Bankside Power Station em Tate Modern, foi o 




















Em  jeito de  conclusão, em  ambos os projectos,  como é possível 
destacar, o desenho e o tratamento paisagístico  foi, nestes casos 
de  intervenção  urbana  em  zonas  ribeirinhas,  fundamental  na 
medida, em prol do bem‐estar dos  residentes e utentes, criando 







































De  seguida  apresar‐se‐á  uma  abordagem  dos  Instrumentos  de 
Gestão  Territorial  no  contexto  legal  e  regulamentar  português. 
Esta análise visa enquadrar a figura do Projecto Urbano, uma das 
modalidades  dos  planos  de  pormenor  no  sistema  de  gestão 
territorial vigente e perceber por que se trata do  instrumento de 





Antes  de  mais  interessa  perceber  que  o  Sistema  de  Gestão 
Territorial  é  constituído  pelo  conjunto  de  documentos; 
instrumentos  de  gestão  territorial;  vocacionados  para  organizar, 
planear e intervir no território português. 
Como  se  pode  verificar  no  organograma  a  seguir,  os  Projectos 
Urbanos devem respeitar as directrizes dos Planos Municipais, no 
entanto  têm  conteúdos  específicos  que  advêm  da  sua  escala  e 
objectivos de intervenção. 
O  organograma  explicita  e  organiza  os  Instrumentos  de 
Planeamento  Territorial  segundo  os  Sistemas  de  Gestão 
Territorial, sendo estes distintos por âmbitos nacional, regional ou 
municipal.  No  primeiro  situam‐se  os  planos  que  abrangem  e 
possuem vigência para  todo o  território nacional. Paralelamente, 










entanto  concordam  respectivamente  com  os  planos  de  âmbito 
nacional e regional. 
 
Poder‐se‐á  referir  a  propósito  dos  Planos  Municipais  de 
Ordenamento  do  Território  (PMOT),  que  são  instrumentos  de 
planeamento  territorial  de  natureza  regulamentar,  aprovados 
pelos municípios e que visam estabelecer o regime de uso do solo, 
definindo  modelos  de  evolução  da  ocupação  humana  e  da 
organização de redes e sistemas urbanos e na escala adequada, os 
parâmetros  de  edificabilidade  e  urbanização,  nomeadamente 





















































Os  PMOT  compreendem  os  Planos Directores Municipais  (PDM) 
cuja âmbito  territorial de  intervenção é o concelho, os Planos de 
Urbanização  (PU)  para  os  aglomerados  urbanos  e  os  Planos  de 
Pormenor (PP), para qualquer parcela do território municipal. 
Ora,  os  PDM  que  abrangem  todo  o  território  municipal  visam 
estabelecer  as  bases  da  estratégia  de  desenvolvimento  local,  a 
estrutura  espacial,  a  classificação  básica  do  solo  em  urbano  ou 
rural,  bem  como  os  parâmetros  de  ocupação  do  solo, 





nacional  e  regional  com  incidência  na  respectiva  área  de 
intervenção concelhia. 
Ora,  tendo em  consideração que o novo PDM da  Trofa está em 





Ordenamento  do  Território,  definem  a  organização  espacial  de 
parte  determinada  do  território  municipal,  integrada  em 
perímetros  urbanos,  que  exijam  uma  intervenção  integrada  de 
planeamento, para o conjunto desses aglomerados. 
Por  último,  na  escala  de  abrangência  mais  detalhada  a  nível 
territorial surgem os Planos de Pormenor que visam desenvolver e 










edifícios  e  de  espaços  exteriores,  em  conformidade  com  as 
prioridades estabelecidas nos programas de execução constantes 





Como  anteriormente  analisado  e  descrito,  os  projectos  urbanos 
são uma das modalidades dos Planos de Pormenor e legalmente22 
podem,  por  deliberação  da  Câmara  Municipal,  adoptar  a 
modalidade simplificada de projecto urbano, definindo a  forma e 
o  conteúdo  arquitectónico  de  uma  parcela  do  território, 
estabelecendo  através  do  desenho  urbano,  a  relação  com  o 
espaço envolvente. “Estes promovem e concretizam propostas de 
organização  espacial  de  qualquer  área  específica  do  território 
municipal  definindo  com  detalhe  a  concepção  da  forma  de 
ocupação e servindo de base aos projectos de execução das infra‐
estruturas, da arquitectura dos edifícios e dos espaços exteriores, 
de  acordo  com  as  prioridades  estabelecidas  nos  programas  de 




por  um  relatório  fundamentando  as  soluções  adoptadas,  peças 















Todo  o  território  nacional  encontra‐se  abrangido  por  directrizes 
legais que regulamentam a urbanização e a edificação, no entanto 
essa  diferenciação  de  espaços,  surge  antes  de  mais  de  uma 
caracterização  ou  distinção  de  classes  de  espaço,  que  como  se 
pretende concluir, distingue os usos do solo. 







As  classes  de  espaço  classificam‐se  por  URBANO  e  RURAL, 
diferenciando respectivamente o solo Urbano qualificado em solos 

















As  servidões  administrativas definem‐se  como  limitações  ao uso 
da propriedade em função de interesses públicos concretos como 
sejam  as  linhas  de  águas,  as  vias  de  comunicação  viárias  ou 
ferroviária,  outras  redes  de  infra‐estruturas, marcos  geodésicos, 
edifícios classificados entre outros exemplos. Em  termos práticos 
correspondem  a  faixas de  terreno de  carácter non edificandi ou 
seja, onde é proibido edificar. 
As  meras  restrições  por  utilidade  pública  são  outro  tipo  de 
condicionantes  aos  usos  do  solo  para  além  das  anteriormente 
referidas  servidões  administrativas.  Constituem  também 
limitações  ao  uso  da  propriedade  privada  em  prol  de  interesses 
públicos abstractos como seja a protecção dos terrenos de maior 







áreas  que  se  consideram  ter maior  potencialidade  para  os  usos 
agrícolas  ou  que  foram  objecto  de  importantes  investimentos 
destinados  a aumentar a  sua  capacidade produtiva,  tendo  como 
objectivo  o  progresso  e  a  modernização  da  agricultura.  Esta 










destruam  as  suas  potencialidades  agrícolas.  As  actividades 
agrícolas  são  objecto  de  tratamento  preferencial  em  todas  as 
acções de fomento e apoio à agricultura. 
A utilização não agrícola de solos da RAN, carece sempre de prévio 





A  Reserva  Ecológica Nacional  pretende  constituir  uma  estrutura 
biofísica básica e diversificada que, através do condicionamento à 
utilização  de  áreas  com  características  ecológicas  específicas, 
garanta  a  protecção  de  ecossistemas  e  a  permanência  e 
intensificação  dos  processos  biológicos  indispensáveis  ao 
enquadramento equilibrado das actividades humanas. 
Integram  a  REN  as  Zonas  Costeiras,  Zonas  Ribeirinhas,  Águas 
Interiores  e  Áreas  de  Infiltração Máxima  ou  de  Apanhamento  e 
Zonas Declivosas. 
Nestes solos é proibida a utilização que se traduza em diminuição 
da  qualidade  dos  mesmos  tais  como  depósitos  de  ferro‐velho, 
















Como  se  poderá  verificar  na  proposta  de  Projecto  Urbano  é 
notoriamente  explícita  a  presença  dos  pressupostos  técnicos  e 
regulamentares  inerentes  às  operações  de  loteamento  urbano. 
Deste  modo,  importa  identificar  e  sistematizar  tais  requisitos, 
propósito este a desenvolver no presente ponto. 
Os  loteamentos ou as operações de  loteamento urbano definem‐
se  por  ser  “acções  que  tenham  por  objecto  ou  por  efeito  a 
constituição  de  um  ou  mais  lotes  destinados,  imediata  ou 
subsequentemente, à edificação urbana e de que resulte a divisão 
de  um  ou  vários  prédios  ou  do  seu  reparcelamento.”26  Por 
urbanização entende‐se o “resultado da realização coordenada de 
obras  de  urbanização”27  (infra‐estruturas,  arruamentos  viários  e 
pedonais, espaços verdes e de utilização colectiva) e de edificação, 
“de  eventuais  trabalhos  de  remodelação  dos  terrenos  e  das 
operações fundiárias associadas.”28 
Tendo  estes  dois  conceitos  presentes,  pode  dizer‐se  que  se 




















descrever,  as  disposições  legais  e  regulamentares  aplicáveis  aos 
projectos  urbanos,  enquadrando‐os  no  sistema  de  gestão 
territorial.  Por  outro  lado,  centrou‐se  a  análise  na  questão  dos 
perímetros  urbanos  e  nas  zonas  ribeirinhas  dado  serem  de 
especial interesse face à área de estudo. 
Como  consequência  desta  análise  surgiu  a  identificação  e 
descrição dos  Instrumentos de Gestão Territorial com os quais o 
projecto  urbano  se  deve  conformar  e  articular,  bem  como  as 
condicionantes ao uso do solo que também irão impor‐se na área 
de  estudo,  nomeadamente  como  a  RAN  e  a  REN.  Tendo  estas 
condições devidamente analisadas foi articulada a relação entre o 
Projecto Urbano com as operações de loteamento urbano, que se 
veio  a  verificar  ser  ponto  imprescindível  neste  trabalho,  pois 















































edificação é  simultaneamente útil para  fins analíticos e para  fins 




como  aspectos  conceptuais  e  formais,  composição  e  desenho 
urbanos,  bem  como  a maior  parte  dos  princípios  de  articulação 
entre  os  vários  níveis  de  planos  e  entre  planos  e  projectos  de 
execução. 





FICHA  CONCEITO ABREVIATURA UNIDADES
1  Altura da edificação H [m] 
2  Altura da fachada Hf [m] 
3  Área de construção do edifício Ac [m2] 
4  Área de implantação do edifício Ai [m2] 
5  Área de solo  As [m2] 
6  Área total de construção ∑Ac [m2] 
7  Área total de implantação ∑Ai [m2] 
8  Densidade habitacional Dhab [fogos/ha]

















13  Índice de ocupação do solo lo [%] 
14  Índice de utilização do solo lu [adimensional]
15  Índice volumétrico lv [m3/m2] 
16  Número médio de pisos Pm [adimensional]
18  Usos do edifício  ‐‐‐‐‐‐‐‐‐  
19  Volumetria do edifício V [m3] 









e  demais  volumes  edificados  nela  existentes,  mas  excluindo 












A altura da  fachada e a dimensão  vertical da  fachada, medida a 











A  área  de  construção  é,  em  cada  piso, medida  pelo  perímetro 
exterior das paredes exteriores e  inclui os espaços de  circulação 
cobertos (átrios, galerias, corredores, caixas de escada e caixas de 











































A  área  total  de  implantação  e  o  somatório  das  áreas  de 
























Os  espaços  verdes  de  utilização  colectiva  são  as  áreas  de  solo 







alem  das  funções  de  protecção  e  valorização  ambiental  e 














O  índice  de  impermeabilização  do  solo  (Iimp)  e  função  da 
ocupação ou revestimento, sendo calculado pelo quociente entre 
o somatório das áreas impermeabilizadas equivalentes (ΣAimp) e a 
área  de  solo  (As)  a  que  o  índice  diz  respeito,  expresso  em 
percentagem. Ou seja: 
Iimp = (ΣAimp / As) x 100 
Cada área  impermeabilizada equivalente  (Aimp) e  calculada pelo 
produto entre a área de solo (As) a que diz respeito e o coeficiente 
de  impermeabilização  (Cimp)  que  corresponde  ao  tipo  de 













































construção  (ΣAc) e a área total de  implantação  (ΣAi) dos edifícios 














nível  do  solo,  definido  pelos  planos  que  contem  as  fachadas,  a 
cobertura e o pavimento a que esta referida a cota de soleira. 













A  volumetria  total  e  o  somatório  das  volumetrias  de  todos  os 













































































Porto.  Com  cerca  de  20 




71,73  km²  de  área, 
subdividido  em 
8 freguesias.  O  município 
é  limitado  a  Norte  pelo 
município de Vila Nova de 
Famalicão,  a  leste 










A  Trofa  é  tida  cada  vez  mais  como  uma  cidade  de  referência 




A  área  em  estudo  situa‐se  na  zona mais  a  Norte  do  perímetro 



















A  área de  estudo  caracteriza‐se  actualmente, por  atravessar um 




Consequentemente,  não  existem  soluções 
de  desenho  urbano  que  integrem  estes 
imóveis na envolvente pré‐existente, que os 
articulem  com  as margens  do  rio  Ave  nem 
com o conjunto da cidade. Erigidas de forma 
avulsa  entre  si,  cada  edifício  por  si  só,  não 
contemplaram  qualquer  medida  projectual 
que os relacionasse ou articulasse entre si ao 
nível dos espaços públicos envolventes. Por 
outro  lado  a  vasta  área  envolvente  não 
urbanizada,  transmite  a  percepção  de  um 
local  ao  abandono  como  se  pode  analisar 
nas  fichas de caracterização da situação das 
pré‐existências  situadas  no  Anexo  1.  Nas 
restantes  edificações  pré‐existentes, 
algumas delas de cariz provisório e aspecto 
abarracado,  urge  um  esforço  ao  de 
propostas  de  desenho  urbano,  que 
identifique  os  imóveis  a  manter  e  os  que 
devam  ser demolidos quer pelo  seu estado 
precário  quer  por  não  se  enquadrarem  na 








que  possível  estas  duas  tipologias  de  edifícios  pré‐existentes, 
promova  a  sua  articulação  com  a  envolvente  e  a  ligação  ao 
conjunto urbano e promova a valorização desta área ribeirinha do 
rio Ave, tornando‐a num local qualificado, aprazível e onde esteja 
presente  a  diversidade  funcional.  Esta  diversidade  funcional 
entende‐se a manutenção da função residencial como solução de 
garantir  a  identidade  do  local  com  o  cariz  de  bairro  pelos 
residentes, num  local privilegiado para morar  junto  ao  rio e por 
outro  lado,  promover  a  diversidade  de  actividades  terciárias, 
comércio  e  serviços  de modo  a  promover  a  animação  e  fruição 
pelos utentes. É dado portanto destaque às actividades de  lazer, 
convívio e estadia junto às margens do rio. 









sem  que  no  entanto  tenha  sido  elaborado  qualquer  tipo  de 
intervenção no mesmo ao nível projectual. Esta opção  justifica‐se 
no  cariz  habitacional  do  imóvel  de  ocupação  permanente  e  no 
facto  de  sob  o  ponto  de  vista  estrutural  se  encontrar  em  boas 
condições.  Assim,  a  proposta  de  reabilitação  do  imóvel  deverá 
centrara‐se na melhoria da sua componente estética, de modo a 














urbano da  cidade, de acordo  com o PDM da Trofa mas  contudo 
ainda  não  foi  alvo  de  nenhuma  elaboração  nem  execução  de 
intervenção  urbanística.  É  portanto 
desordenado, evidenciando actividades com 
alguns resquícios de alguma prática agrícola 
ou  incluindo  logradouros  dos  edifícios  pré‐
existentes,  obviamente  estes  de  cariz 
privado.  Do  que  é  possível  observar  pelas 
práticas  no  local,  deduz‐se  que  a  grande 
maioria  senão  a  totalidade  dos  espaços 





Não  há  portanto  qualquer  espaço  de  utilização  colectiva  pré‐
existente. 
Os  espaços  negativos  pré‐existentes  na  área  de  estudo  podem 
dizer‐se  terem sido o resultado ou a parte sobrante dos edifícios 
















observa  na  área  de  estudo  são  caracterizados  pelos  tradicionais 
pavimentos  em  paralelepípedos  de  granito. 
Destaca‐se  a  Estrada  Nacional  n.º  14  que 
estabelece  a  ligação  da  área  de  estudo  ao 
centro  da  cidade  bem  como  o  facto  de 
constituir  um  acesso  de  entrada  na  urbe  e 
consequentemente,  na  área  de  estudo,  a 
partir  do  exterior do perímetro urbano. Os 
pavimentos  dos  restantes  arruamentos 
encontram‐se em estado ligeiramente degradado e irregular, para 
além de não possuírem uma largura da faixa de rodagem adaptada 
às  necessidades  do  trânsito  automóvel  actual  (chegam  a  ter 
apenas  3 metros  de  largura),  nem  estarem  dotados  de  passeios 
para a circulação pedonal. Estas duas carências quer para os peões 




A  zona  ribeirinha  que  contorna  a  área  de  estudo  pela  vertente 
norte  é  ocupada  essencialmente  por  espaços  agrícolas  ou 
corresponde  a  alguns  dos  logradouros  das  habitações  pré‐
existentes  já  referidos.  Não  existe  actualmente  nenhum  acesso 
nem  automóvel  nem  pedonal  até  às  proximidades  da  linha  de 
água.  Em  termos  gerais  trata‐se  de  um  espaço  ao  abandono, 
ignorando  o  factor  de  grande  potencial  atractivo,  que  é  a 
proximidade  do  rio.  Ora,  o  objectivo  central  desta  proposta  de 


















No  quadro  a  seguir  são  enunciados  os  índices  urbanísticos  pré‐


































situação  pré‐existente,  existem  3080,2  m2  ocupados  por 







área  de  estudo  é  o  PDM  da  Trofa  que  como  anteriormente  foi 
referido advém do PDM de Santo Tirso. 
Assim, de acordo com a planta de condicionantes, verifica‐se que 
a  área  de  estudo  está  abrangida  quer  pela  RAN  quer  pela  REN. 
Ambas  as  reservas  coincidem  em  termos  de  delimitação,  são 
portanto  sobrepostas  e  localizam‐se  na  faixa  junto  ao  rio.  Para 
além destas duas  condicionantes deveria existir ainda o domínio 
público  hídrico, mas  que  não  é  descrito  no  PDM.  E  por  último, 












































RAN  anteriormente  referidas  e  outra  como  Área  Não  Urbana, 
perfazendo um total de 11 080,34 m2. 












 Destina‐se  à  instalações  de  apoio  às  actividades  agrícolas; 








 Estas áreas destinam‐se à  localização de actividades  residenciais, 


























que  como  se  pode  analisar,  tem  uma  pendente  que  começa  da 
cota mais  alta  pelo  canto  inferior  esquerdo  com  42 metros  de 






A proposta de projecto urbano  é  concretizada numa  solução de 
desenho urbano que se pretende descrever e justificar neste item, 
com o já identificado objectivo de minorar a problemática descrita 
e  tornar  a  zona  atractiva  para  residentes  e  utentes  e 
consequentemente  revitalizar  a  frente  ribeirinha,  dando 
continuidade ao projecto actualmente em estudo denominado de 
“Parque  das  Azenhas”  que  possui  como  um  dos  principais 










Depois  de  identificadas  as  categorias  de  uso  do  solo  atribuídas 
pelo PDM à área de estudo e sistematizadas as respectivas regras 








PDM,  análise  anteriormente  descrita,  procedeu‐se  à  análise  da 
área de estudo do ponto de vista da morfologia urbana. Para  tal 
procedeu‐se  à  identificação  das  axialidades  pré‐existentes, 
algumas das quais vieram a dar lugar a troços de arruamentos, tais 
como  as  que  tocam  perpendicularmente  ou  quase  a  área  de 
estudo. 
Deste  modo  foi  possível  traçar  a  rede  viária  garantindo  a 
continuidade à envolvente. 
Sucessivamente, os eixos  traçados na área de estudo  (ver Planta 
de  Implantação  no Anexo  3)  originaram  áreas  delimitadas  pelos 
mesmos eixos (traduzidos em posteriores arruamentos). Por outro 
lado,  o  espaço  definidos  por  esses  arruamentos  deu  lugar  à 
definição de quarteirões, num total de cinco, como se pode ver no 
mesmo desenho (Planta de Implantação, Anexo 3). 
Os  arruamentos,  em  termos  regulamentares  cumprem  os 
parâmetros  estabelecidos  para  as  operações  de  loteamento 
urbano, estabelecidos na Portaria n.º 216‐B/2008 e traduziram‐se 








arruamentos no  interior da  área de estudo. Os  restantes,  foram 
regularizados de acordo com as edificações vizinhas O material de 
pavimentação  proposto  para  todas  as  faixas  de  rodagem  é  o 
asfalto  negro  que  embora  não  seja  o material mais  sustentável 
quer ambiental, quer economicamente, mas  tem a vantagem de 
conferir maior sobriedade no espaço público e maior segurança ao 
trânsito  automóvel.  Por  outro  lado  favorece  as  zonas 
pontualmente mais declivosas  como os acessos mais a Sudoeste 
que  possuem  mais  de  3%  de  inclinação.  Promove  também  a 




nas  faixas  de  rodagem  envolventes.  Por  último,  as  áreas 
destinadas  a estacionamentos públicos dispõem‐se  ao  longo das 
faixas  de  rodagem  em  pelo  menos  um  dos  sentidos  de  forma 














rodagem  de  ambos  os  lados,  com  a  largura mínima  de  2,25 m. 
Todos  os  passeios  são  de  livre  circulação  (contendo  apenas 
árvores  como barreiras  visuais e  acústicas). O material proposto 
para  a  pavimentação  dos  passeios  é  o  betão  betuminoso 
(impermeável)  regularizado  sem  acabamento  e  de  cor  clara.  A 
escolha deste material é  justificada pela  constante  regularização 
do  piso  de  forma  a  tornar  a  sua  travessia  o mais  confortável  e 
segura  possível,  pois  só  desta  forma  é  possível  garantir  uma 
circulação  pedonal  atractiva  não  só  às  pessoas  de  mobilidade 
condicionada  como  do  público  em  geral. Ao  invés  das  faixas  de 
rodagem, numa perspectiva de  sustentabilidade, este material é 
considerado  mais  sustentável  no  ponto  de  vista  económico  e 











a  criação  dos  quarteirões  e  em  segundo,  de  acordo  com  essas 
mesmas  áreas  denominadas  de  quarteirões  foram  surgindo 
implantações de edifícios. Estas áreas de implantação viriam numa 
fase  seguinte  da  proposta  a  conformar‐se  com  a  topografia  do 
terreno e  com  as edificações pré‐existentes  a manter. Assim, os 
quarteirões a Noroeste e Sudeste  (ver Planta de  implantação no 
Anexo  3)  são  constituídos  por  edifícios  pré‐existentes  e  por 
edifícios  propostos,  estes  últimos  pretendem  precisamente  do 
ponto  de  vista  do  desenho  urbano  definir  os  quarteirões, 














permaneçam  por  outro.  Estas  actividades  do  sector  terciário 
oferecem  à  área  de  estudo  constante  movimento,  animação  e 
actividade,  pois  durante  o  dia  predomina  a  população  utente 
destes  serviços  disponíveis  e  à  noite  está  de  regresso  da 
população residente. 
Três dos edifícios (EDIFÍCIOS n.ºs 1, 2, 3) destinam‐se a comércio e 











cabeleireiros,  galerias  de  fitness  entre  outros.  Pretende‐se  com 
esta medida, criar uma distinção de usos e costumes conforme o 
local  e,  neste  caso,  conforme  o  quarteirão.  Ora  neste  caso,  o 
quarteirão  central  onde  se  localizam  os  edifícios  2  e  3  é  aquele 
onde se pressupõe que se verifique uma maior afluência, não só 
pela sua localização (no centro geográfico da área de estudo) mas 
também  pelo  amplo  espaço  disponibilizado  de  fronte  das 
edificações,  que  permite  definir  uma  praceta.  Este  espaço 
privilegiado do convívio e de estadia, ainda que esteja orientado a 
norte  que  do  ponto  de  vista  do  requisito  técnico  da  orientação 
solar não é o mais favorável esta opção justifica‐se em dois fortes 
argumentos:  o  facto  de  permitir  constituir  a  vertente  norte  do 
quarteirão que integra, colmatando o edificado pré‐existente a sul 
e  em  segundo  lugar  porque  o  rio  está  também  a  norte 
proporcionando a sua observação e contemplação directa. 




e  fruição é  traçada uma cortina arbórea em  redor do quarteirão 
referido (central, contendo os edifícios 2 e 3) e entre o quarteirão 
vizinho  (a  Poente)  de  forma  a  resguardar  as  áreas  destinadas  à 
habitação conferindo assim uma maior privacidade e conforto. 









É  nos  quarteirões mais  a  Poente  e  Norte  onde  se  localizam  as 
áreas  exclusivamente  residenciais  que  surgem  de  uma  forma  e 
localização  estrategicamente  traçada  que  pretende  conferir  a 
estes  locais  um  ambiente  mais  calmo  e  menos  frequentado, 
criando  assim  a  garantia  de  um maior  conforto  aos moradores. 
Contudo  neste  ambiente  que  se  pretende  de maior  privacidade 





de  uma  sucessão  de  estudos  colmatando  na  forma  apresentada 
que  mais  adiante  se  irá  justificar.  Estas  moradias  unifamiliares 
visam também diversificar a oferta residencial no local, para além 
das  habitações  nos  edifícios  de  habitação  colectiva.  Estão  ainda 
projectadas  no  quarteirão mais  a Norte mais  uma  vez  dispostas 
em  dois  corpos.  Mostrando‐se  neste  caso  as  moradias  mais 
afastados, devido aos espaços de garagens e arrumos que nelas se 













Ainda seguindo uma  linha evolutiva do  trabalho  realizado,  foram 
os espaços verdes que ocuparam a fase final do desenho urbano. 









sobrepõem‐se  exactamente  às  áreas  descritas  no  PDM  como 
Reserva Agrícola Nacional, Reserva Ecológica Nacional e Áreas não 
urbanas.  Após  várias  tentativas  para  chegar  a  uma  circulação 
pedonal  confortável  e  atractiva  foram  traçados  percursos  que 
partem  dos  passeios  contíguos  às  ruas  alinhados  exactamente 
pelo  traçado das passadeiras  (que estrategicamente  foi colocado 
pelo  estudo  da  antevisão  de  frequentação  e  conveniência  dos 
transeuntes). Estes percursos terminam no último percurso (mais 
largo,  com  a  largura  de  5 metros  de  forma  a  possibilitar  o  livre 
acesso  a  bicicletas,  criando  dessa  forma  um  percurso  pedonal  e 
ciclovia). Os percursos  intermédios evidenciam‐se pela sua  forma 
mais orgânica. Estes últimos possuem este tipo de traçado devido 
a  estarem  precisamente  alinhados  pelas  curvas  de  nível,  de  tal 
forma que  todos estes percursos  (intermédios ou orgânicos) não 
possuem qualquer tipo de desnível, deixando esse desnivelamento 
apenas  conferido  aos  percursos  rectilíneos  anteriormente 
analisados. No entanto nunca possuem declives superiores a 3%, 
possibilitando  dessa  forma  um  passeio  confortável  às  pessoas 
portadoras  de mobilidade  condicionada,  assim  como  ao  público 
em geral e também a bicicletas, patins, skates entre outros. 
Interessa  salientar  neste 
ponto  que  a  separação 
entre  a  Estrada  Nacional 
n.º  14  e  o  espaço  verde 
contíguo  é  efectuada  por 
























































A proposta  apresenta‐se  com uma  área  total de  implantação de 
5796,23 m2 dispondo de 21507,20 m2 de área total de construção 
sendo  que  22887  m2  destinam‐se  exclusivamente  á  habitação. 
Prevêem‐se,  conforme  a  proposta,  190  fogos  consolidando  uma 
densidade populacional de 105 hab/ha.  






regulamentar  refere  que  é  proibido  a  utilização  não  agrícola 
desses  solos  e  caso  a  utilização  não  seja  agrícola  é  necessários 
tomar  os  procedimentos  descritos  no  PDM.  Em  suma,  caso  se 
verifique  necessidade  e  conveniência  urbanística  é  possível 
atribuir um destino não agrícola a estes solos. 
Como é possível verificar na proposta e na memória descritiva, as 
porções  de  terreno  afecto  à  RAN  e  REN  dispõem  apenas  de 
arruamentos  ou  passeios  pedonais,  não  havendo  presença  de 
qualquer  tipo  de  edificação.  Relativamente  à  REN,  tanto  os 
arruamentos como os passeios pedonais não são permeáveis pelas 
razões descritas na memória descritiva e como se pode avaliar, a 
conveniência  de  tal  opção  é  claramente  justificada.  Esta 
conveniência  urbanística  é  também  verificada  para  a  porção  de 
solo  afecto  á  RAN  (por  sua  vez  coincidente  com  a  da  REN)  no 
momento em que a proposta prevê aqui integrar um complexo de 
percursos pedonais, um troço de um arruamento viário e no geral 








Relativamente  ao  PDM,  a  área  de  estudo  integra  parcelas  de 
terreno afectas à Área Urbana Ocupada  (9 942,42 m2), Zonas de 
Construção e equipamentos (33 302,42 m2), e Áreas Não Urbanas 
(11  080,34  m2).  Sendo  que  no  regulamento  respectivo  não  é 
contemplada  informação  relativa  às  Áreas  Não  Urbanas,  no 
entanto na  área de  estudo  foi possível  verificar que  essas  áreas 
incluíam  duas  moradias  desocupadas  e  abandonadas 
correspondendo  às  pré‐existências  n.ºs  7  e  8,  de  tal  forma  que 
foram  propostas  as  suas  demolições.  Relativamente  à  Zona  de 
Construção e equipamentos é nesta que se verifica maior parte da 
área de construção proposta como se pode verificar na Planta de 
Implantação  com  sobreposição  da  Planta  de  Ordenamento  do 
Território  (ver  desenho  n.º  13.1  do  Anexo  3).  Por  último, 
relativamente à Área Não Urbana, tendo em conta que a proposta 
de projecto urbano se traduz numa mais‐valia para a população do 




A  cidade  da  Trofa  caracteriza‐se  por  coincidir  com  um  elevado 
factor  industrial,  que  consequentemente  induz  por  si  só  um 
crescendo de veículos motorizados, tais como automóveis. Como 
cidade e concelho recentemente formados (11 anos), está ainda a 
dar  os  primeiros  passos  na  estruturação  de  uma  eficaz  rede  de 
mobilidade não só automóvel, como  também pedonal. Notando‐
se alguns pontos  residuais onde se verifica esta preocupação, há 
ainda,  no  entanto,  muito  a  fazer.  Posto  isto,  a  proposta  de 
desenho  urbano  em  estudo  visa  proporcionar  um  espaço 







espaço  reconfortante  como  também  um  refúgio  ao  quotidiano. 
Em muitos  locais da cidade não é possível caminhar ao  longo de 
uma via por não existirem passeios. Facto este, que pela criação 
de  amplas  zonas  de  circulação  pedonal  colmata  esta  carência 
urbanística  e  socialmente  importante.  Estas  zonas  de  circulação 
pedonal encontram‐se descritas no  item 5.4.1. e  localizam‐se no 
interior  da  ampla  zona  verde.  A  circulação  pedonal  é  ainda 









e  a  diversidade  funcional.  A  par  destes  factos  existiu  sempre 
comércio a nível local em pequenos espaços com alguma dinâmica 
e iniciativa. 
Na  esperança  de  continuar  a  promover  a  implementação  deste 
tipo de  comércio  foi  tida  a preocupação de propor  a  criação de 
variados espaços comerciais ao nível do piso  térreo nos edifícios 
propostos  complementado  com  áreas  de  restauração.  Sendo 
desta  forma  possível  criar  um  novo  núcleo  economicamente 
atractivo. 
Paralelamente,  a  proposta  passa  ainda  pela  criação  de  edifícios 
ocupados  exclusiva  e  inteiramente  a  serviços  como  escritórios  e 











De  forma  a  complementar  todas  as  ofertas  sócio‐económicas  e 
urbanísticas  anteriormente  mencionadas,  na  mesma  área  de 






As  zonas  verdes  situam‐se  entre  o  Rio  Ave  e  o  arruamento 
contíguo (ver Planta de Implantação do Anexo 3). Estas zonas são 
intersectadas  por  eixos  de  passagem  pedonal  que  permitem  o 
acesso ao seu interior e uma maior proximidade ao rio. De forma a 
possibilitar  conforto  ao  passeio  por  estes  caminhos,  os  eixos 
rectilíneos  possuem  um  declive  nunca  acima  dos  3%  e  os  eixos 
orgânicos,  em  toda  a  sua  extensão  são  completamente  planos 



















A  sua  forma  surge  de  uma  implantação  definida  no  projecto 
urbano  em  forma  de  “L”  com  429  m2  de  área  de  construção 

































Prosseguindo  com  a  sugestão,  no  interior  o  branco  continua  a 
predominar em todas as áreas de circulação, Sala e Cozinha. Nas 
































































Como  se  concluiu  no  capítulo  2,  foi  necessária  a  recolha 
bibliográfica apresentada com a análise de cada uma das obras e 
artigos de forma a perceber a melhor forma de projectar o espaço 
urbano,  identificando  e  sistematizando  alguns  dos  pressupostos 
teóricos  que  o  informam,  tais  como  a  imaginabilidade, 
legibilidade, óptica, visão serial ou conteúdo. Por outro lado, como 
se pretendeu demonstrar, estes pressupostos do desenho urbano 
contribuem  para  promover  a  atractividade  das  áreas  de 




relacionar  os  elementos  morfológicos  que  compõem  a  cidade, 
como  as  vias,  praças,  cruzamentos  ou  quarteirões  de  que  nos 
falam  os  autores.  Por  outro  lado,  com  este  enquadramento 
teórico  foi  possível  perceber  a  forma  de  contrariar  a  falta  de 
atractividade  identificada no  local objecto deste Projecto Urbano, 
descrita  na  Relevância  da  Temática  minorada  na  posterior 
proposta  de  projecto  urbano,  apresentada  na  Parte  II,  com  a 
criação  de  espaços  de  lazer  e  convívio,  diversidade  funcional  e 
espaços  verdes  na  proximidade  do  rio  Ave.  Estas  soluções  de 
desenho  urbano  promovem  a  fruição  deste  local  pelos  cidadãos 
residentes e utentes, tornando‐o num local animado. 
Como  se  pretendeu  demonstrar  nos  Capítulo  3  e  4,  o  projecto 
urbano  conforma‐se  ou  seja  teve  de  respeitar  as  directrizes 
técnicas regulamentares traduzidas, como se abordou, no respeito 
pelo PDM da Trofa, usos do solo; nomeadamente no que concerne 
ao  cumprimento  das  respectivas  regras  de  edificabilidade  e 
urbanização, bem como aos condicionantes ao uso do  solo; RAN 







regulamentares  aplicáveis  às  operações  de  loteamento  urbanos, 
como  se  demonstrou  na  memória  descritiva,  a  exemplo  do 
número  de  lugares  de  estacionamentos  entre  outros. 
Consecutivamente,  contribui‐se  para  promover  o  respeito  pelos 
parâmetros  urbanísticos  e  de  dimensionamento  em  vigor.  Este 
requisito  é  determinante  num  dos  passos  seguintes  que  se 
entendem úteis no desenvolvimento deste Projecto Urbano; e que 
extravasou  o  âmbito  de  análise  desta  Dissertação;  o 
estabelecimento do modelo de execução da  solução de desenho 
urbano,  pois  é  garantia  da  aprovação  desta  solução,  o 
cumprimento dos referidos requisitos regulamentares. 
Sendo  então  possível  e  apenas  desta  forma,  projectar  de modo 
eficaz o espaço urbano como forma ordenada e integrada na área 





arquitectura  —  através  do  desenho  urbano  e  é  apenas  uma 
primeira  abordagem  da  área  de  estudo,  pois  muitos  aspectos 
certamente  ficaram  por  analisar  e  que  importa  ter  em 
consideração no  futuro desta área, como por exemplo os planos 
de escala supra municipal e outras fontes de informação, que não 
foram  consideradas,  como  os  aspectos  socioeconómicos  da 
população residente. 
Para  a  execução  da  proposta  o  passo  seguinte  é  também 
assegurar a análise de alguns documentos que não foram tidos em 








divisão  fundiária  das  parcelas  que  constituem  a  propriedade  da 





autores  que  permitiriam  completar  o  enquadramento  teórico 
quanto  aos  pressupostos  do  desenho  urbano,  assim  como  a 
análise de outros estudos de  caso em  áreas  semelhantes  (zonas 
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ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0 127,43 m2

























ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0 126,19 m2

























ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0 72,93 m2
ÁREA CONSTRUÇÃO – Aj 72,93 m2






















































ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0 153,43 m2






















































ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0 120,46 m2
























ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0 120,97 m2
ÁREA CONSTRUÇÃO – Aj 362,91 m2

























ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0 70,41 m2
ÁREA CONSTRUÇÃO – Aj 140,82 m2
























ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0 200,24 m2
ÁREA CONSTRUÇÃO – Aj 400,48 m2
























ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0 594,30 m2
ÁREA CONSTRUÇÃO – Aj 5348,70 m2

























Tabela 10 – Caracterização das pré‐existências – edificado n.º 10.
Universidade da Beira Interior 
                  Mestrado Integrado em Arquitectura 
  ZONA RIBEIRINHA DE EXPANSÃO DA TROFA: PROJECTO URBANO 
 
 
‐ 117 ‐ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 2 
 
FICHAS DOS EDIFÍCIOS PROPOSTOS 
 
 
 
 
 
 
Universidade da Beira Interior 
                  Mestrado Integrado em Arquitectura 
  ZONA RIBEIRINHA DE EXPANSÃO DA TROFA: PROJECTO URBANO 
 
 
‐ 118 ‐ 
EDIFÍCIO 1 
 
 
USOS NO RÉS‐DO‐CHÃO  Comércio 
USOS NOS RESTANTES PISOS  Habitação 
CÉRCEA  25 m 
N.º PISOS  8 (2 subterrâneos) 
ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0  1074,79 m2 
ÁREA CONSTRUÇÃO – Aj  8598,32 m2 
Universidade da Beira Interior 
                  Mestrado Integrado em Arquitectura 
  ZONA RIBEIRINHA DE EXPANSÃO DA TROFA: PROJECTO URBANO 
 
 
‐ 119 ‐ 
EDIFÍCIO 2 
 
 
USOS NO RÉS‐DO‐CHÃO  Comércio 
USOS NOS RESTANTES PISOS  Habitação 
CÉRCEA  28 m 
N.º PISOS  8 (2 subterrâneos) 
ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0  750,00 m2 
ÁREA CONSTRUÇÃO – Aj  6000 m2 
Universidade da Beira Interior 
                  Mestrado Integrado em Arquitectura 
  ZONA RIBEIRINHA DE EXPANSÃO DA TROFA: PROJECTO URBANO 
 
 
‐ 120 ‐ 
EDIFÍCIO 3 
 
 
USOS NO RÉS‐DO‐CHÃO  Reboco pintado 
USOS NOS RESTANTES PISOS  Séc. XXI 
CÉRCEA  10 m 
N.º PISOS  3 
ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0  225 m2 
ÁREA CONSTRUÇÃO – Aj  675,00 m2 
Universidade da Beira Interior 
                  Mestrado Integrado em Arquitectura 
  ZONA RIBEIRINHA DE EXPANSÃO DA TROFA: PROJECTO URBANO 
 
 
‐ 121 ‐ 
EDIFÍCIO 4 
 
 
USOS NO RÉS‐DO‐CHÃO  Serviços 
USOS NOS RESTANTES PISOS  Serviços 
CÉRCEA  10 
N.º PISOS  3 
ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0  1407,58 m2 
ÁREA CONSTRUÇÃO – Aj  14075,80 m2 
Universidade da Beira Interior 
                  Mestrado Integrado em Arquitectura 
  ZONA RIBEIRINHA DE EXPANSÃO DA TROFA: PROJECTO URBANO 
 
 
‐ 122 ‐ 
EDIFÍCIO 5 
 
 
 
USOS NO RÉS‐DO‐CHÃO  Habitação 
USOS NOS RESTANTES PISOS  Habitação 
CÉRCEA  10 
N.º PISOS  3 
ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0  1456.2 m2 
ÁREA CONSTRUÇÃO – Aj  4368.6 m2 
Universidade da Beira Interior 
                  Mestrado Integrado em Arquitectura 
  ZONA RIBEIRINHA DE EXPANSÃO DA TROFA: PROJECTO URBANO 
 
 
‐ 123 ‐ 
EDIFÍCIO 6 
 
 
 
USOS NO RÉS‐DO‐CHÃO  Habitação 
USOS NOS RESTANTES PISOS  Habitação 
CÉRCEA  6,5 m 
N.º PISOS  2 
ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0  214,5 m2 
ÁREA CONSTRUÇÃO – Aj  429 m2 
Universidade da Beira Interior 
                  Mestrado Integrado em Arquitectura 
  ZONA RIBEIRINHA DE EXPANSÃO DA TROFA: PROJECTO URBANO 
 
 
‐ 124 ‐ 
EDIFÍCIO 7 
 
 
 
USOS NO RÉS‐DO‐CHÃO  Habitação 
USOS NOS RESTANTES PISOS  Habitação 
CÉRCEA  6,5 
N.º PISOS  2 
ÁREA IMPLANTAÇÃO – A0  240,58 m2 
ÁREA CONSTRUÇÃO – Aj  481.16 m2 
Universidade da Beira Interior 
                  Mestrado Integrado em Arquitectura 
  ZONA RIBEIRINHA DE EXPANSÃO DA TROFA: PROJECTO URBANO 
 
 
‐ 125 ‐ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 3 
 
DESENHOS (CONSULTAR CAPA) 
